
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3117472 - MS
(2025/0465730-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
CREFISA  S/A CRÉDITO  FINANCIAMENTO  E
INVESTIMENTOS 

ADVOGADO : LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : MARCIO ROMERO DA ROCHA 
ADVOGADOS : MATHEUS DOS SANTOS SANCHES - MS024165

JOÃO VITOR ALVES DOS SANTOS - MS024014

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO  RESTRITIVO.
AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA.  DANOS  MORAIS.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 7/STJ E 284/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.  DECISÃO
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do
agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial,  em  ação
indenizatória  decorrente  de  inscrição  indevida  em  cadastro
restritivo  de  crédito,  na  qual  se  reconheceu  a  ausência  de
notificação  prévia  ao  consumidor  e  se  fixou  indenização  por
danos morais no valor de R$ 10.000,00.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) estabelecer se é possível
revisar o valor da indenização por danos morais sem reexame de
provas;  (ii)  determinar  se  restou  devidamente  demonstrado  o
dissídio jurisprudencial para conhecimento do recurso pela alínea
“c” do art. 105, III, da CF.

III. Razões de decidir

3.  Aplica-se  a  Súmula  284/STF quando as  razões  do  recurso
especial  não  impugnam  especificamente  os  fundamentos  do
acórdão recorrido, revelando deficiência de fundamentação.
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4.  A  revisão  do  valor  fixado  a  título  de  danos  morais  exige
reexame  do  conjunto  fático-probatório,  o  que  é  vedado  em
recurso especial, nos termos da Súmula  7/STJ, salvo hipóteses
excepcionais de valor irrisório ou exorbitante, não configuradas
no caso.

5. Do mesmo modo, a pretensão de rediscutir  a existência de
inadimplemento  e  a  regularidade  da  inscrição  em  cadastro
restritivo  demanda  revolvimento  de  provas,  o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial.

6. A interposição do recurso especial pela divergência exige do
recorrente,  além  da  comprovação  da  alegada  divergência
jurisprudencial por meio da juntada dos precedentes favoráveis à
tese defendida, com a devida certidão ou cópia dos paradigmas,
autenticada ou de repositório oficial, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º,
do Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno
do STJ, o que não foi feito.

IV. Dispositivo 

7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3117472 - MS
(2025/0465730-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
CREFISA  S/A CRÉDITO  FINANCIAMENTO  E
INVESTIMENTOS 

ADVOGADO : LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : MARCIO ROMERO DA ROCHA 
ADVOGADOS : MATHEUS DOS SANTOS SANCHES - MS024165

JOÃO VITOR ALVES DOS SANTOS - MS024014

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO  RESTRITIVO.
AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA.  DANOS  MORAIS.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 7/STJ E 284/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.  DECISÃO
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do
agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial,  em  ação
indenizatória  decorrente  de  inscrição  indevida  em  cadastro
restritivo  de  crédito,  na  qual  se  reconheceu  a  ausência  de
notificação  prévia  ao  consumidor  e  se  fixou  indenização  por
danos morais no valor de R$ 10.000,00.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) estabelecer se é possível
revisar o valor da indenização por danos morais sem reexame de
provas;  (ii)  determinar  se  restou  devidamente  demonstrado  o
dissídio jurisprudencial para conhecimento do recurso pela alínea
“c” do art. 105, III, da CF.

III. Razões de decidir

3.  Aplica-se  a  Súmula  284/STF quando as  razões  do  recurso
especial  não  impugnam  especificamente  os  fundamentos  do
acórdão recorrido, revelando deficiência de fundamentação.
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4.  A  revisão  do  valor  fixado  a  título  de  danos  morais  exige
reexame  do  conjunto  fático-probatório,  o  que  é  vedado  em
recurso especial, nos termos da Súmula  7/STJ, salvo hipóteses
excepcionais de valor irrisório ou exorbitante, não configuradas
no caso.

5. Do mesmo modo, a pretensão de rediscutir  a existência de
inadimplemento  e  a  regularidade  da  inscrição  em  cadastro
restritivo  demanda  revolvimento  de  provas,  o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial.

6. A interposição do recurso especial pela divergência exige do
recorrente,  além  da  comprovação  da  alegada  divergência
jurisprudencial por meio da juntada dos precedentes favoráveis à
tese defendida, com a devida certidão ou cópia dos paradigmas,
autenticada ou de repositório oficial, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º,
do Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno
do STJ, o que não foi feito.

IV. Dispositivo 

7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  proferida  pelo

Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  conheceu  do  agravo  para  não

conhecer do recurso especial.

O recorrente sustenta, em síntese, que indicou os dispositivos federais

violados e apresentou, de maneira clara e objetiva, as razões pelas quais houve erro

na  aplicação  da  legislação  federal  pela  instância  inferior,  razão  pela  qual  seria

indevida a aplicação da súmula n. 284/STF.

Defende a não incidência da súmula n.  7/STJ, porque a controvérsia

seria  eminentemente jurídica e não demandaria  reexame de provas,  mas apenas

valoração jurídica de fatos incontroversos.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte  agravada  manifestou-se  pelo  não  conhecimento  ou  desprovimento  da

insurgência.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código

de Processo Civil. 
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos expostos, os quais

transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão colegiada (e-STJ fls.

283-287):

[...]  Quanto  à   primeira   controvérsia,   o  Tribunal   se  manifestou  nos
seguintes a quo termos:

Nesse   contexto,   para   inclusão   de   apontamento   de   débito   no
sistema, é necessário o envio da prévia notificação. Nos termos
do § 2º, do Código de art. 43, Defesa do Consumidor, a abertura
de   cadastro,   ficha,   registro   e   dados   pessoais   e   de   consumo
deverá ser comunicada por escrito ao consumidor, quando não
solicitada por ele. 

Tal regra tem por objetivo cientificar o consumidor a respeito da
inserção   de   seu   nome   em   cadastros   restritivos   ao   crédito,
permitindo-lhe,   antes   da   anotação,   efetuar   o   pagamento   ou
demonstrar   eventuais   ilegalidades   na   cobrança   ou   nas
informações obtidas pelo órgão gestor. 

Cumpre salientar, ainda, que a instituição financeira, além de não
comprovar   a   prévia   notificação,   deixou   de   comprovar   a
inadimplência da renegociação firmada em ocasião em que ficou
acordado   o  27/11/2023,  pagamento   de   vinte   parcelas   de  R$
138,75,   com   término  em  22/05/2025.  Desse  modo,   cabível   a
exclusão  da  anotação  do  nome do  autor  e  a  condenação  da
instituição   financeira  ao  pagamento  de  danos  morais  que,  no
caso, é considerado in re ipsa (fl. 189).

Aplicável, portanto, a Súmula n. 284/STF, tendo em vista que as razões
delineadas no Recurso Especial  estão dissociadas dos fundamentos
utilizados no aresto impugnado, pois a parte recorrente não impugnou,
de forma específica, os seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por
conseguinte,   do   referido   enunciado:   'É   inadmissível   o   recurso
extraordinário,   quando   a   deficiência   na   sua   fundamentação   não
permitir a exata compreensão da controvérsia'. 

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na linha
de que, "Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n.  284/STF, uma vez
que as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos
fundamentos  utilizados no aresto   impugnado,   tendo em vista  que a
parte   recorrente   não   impugnou,   de   forma   específica,   os   seus
fundamentos,  o  que  atrai   a  aplicação,  por   conseguinte,  do   referido
enunciado:   'É   inadmissível   o   recurso   extraordinário,   quando   a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da   controvérsia'   (AgInt   no  AREsp   n.  2.604.183/PR,  relator  Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJEN de 2/12/2024).

(...)

Quanto à segunda controvérsia, o Tribunal a quo se manifestou nos
seguintes termos:

Em razão das peculiaridades do caso e considerando o grau de
culpa   e   a   notória   força   econômica   do   ofensor;   a   situação
econômica da parte ofendida; a extensão dos danos causados
pela conduta ilícita; a resistência da ré em sanar o problema; e o
caráter pedagógico da condenação, arbitro a compensação em
10.000,00   (dez   mil   reais),   suficiente   para   recompensar   o
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desconforto sofrido, sem caracterizar, contudo, o enriquecimento
sem causa da vítima. Tal é compatível com a extensão do dano
(artigo   944   do  Código  Civil)   e   com  as   finalidades   a   que   se
destina (fl. 189).

Assim, incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame
de  prova  não  enseja   recurso  especial”),   tendo  em vista  que,  muito
embora possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de
danos  morais,   esta   restringe-se   aos   casos   em   que   arbitrados   na
origem em valores irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no
caso concreto. 

Nesse sentido: 'Apenas em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou
exorbitante   o   valor   da   indenização   por   danos  morais   arbitrado   na
origem, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento da Súmula
n. 7/STJ, para possibilitar a revisão.

No  caso,  o  montante  estabelecido  pelo  Tribunal  de  origem não  se
mostra   excessivo,   a   justificar   sua   reavaliação   em   recurso
especial'   (AgInt   no   REsp   n.  2.144.733/RJ,  relator  Ministro   Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN de 9/12/2024).

(...)

Quanto à terceira controvérsia,  verifica-se que a pretensão da parte
agravante é de ver reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial,
que tem por objeto a mesma questão aventada sob os auspícios da
alínea   “a”   do   permissivo   constitucional,   que,   por   sua   vez,   foi
obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de
similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável
ao conhecimento do Recurso Especial pela alínea 'c'. 

Nesse   sentido:   'O   recurso   especial   não   pode   ser   conhecido   com
fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice
da   Súmula   n.  7/STJ  impede   o   exame   do   dissídio   jurisprudencial
quando,  para  a  comprovação  da  similitude   fática  entre  os   julgados
confrontados,  é  necessário  o   reexame de  fatos  e  provas'   (AgInt  no
REsp n. 2.175.976/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, DJEN de 20/2/2025).

(...)

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer do
Recurso Especial.  [...]

Como  bem  delineado  na  decisão  impugnada,  para  conhecer  da

controvérsia  apresentada  neste  recurso,  mostra-se  necessário  o  revolvimento  do

acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento

firmado pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se

pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-

probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que

"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela Súmula 7 do
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STJ"(AgInt  no  REsp  n.  2.151.760/SC, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira

Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 12/12/2024.)

No mesmo sentido:

DIREITO  CIVIL   E   PROCESSUAL  CIVIL.   AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.   AÇÃO   INDENIZAÇÃO.   PROTESTO   INDEVIDO.   DANO
MORAL.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489, § 1º, III E IV, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.
REDUÇÃO   DO   QUANTUM   ARBITRADO.   REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.   SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO   CONHECIDO.
RECURSO   ESPECIAL   PARCIALMENTE   CONHECIDO   E,   NA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

(...)

2.   A   modificação   da   conclusão   do   Tribunal   de   origem   sobre   a
adequação do valor arbitrado a título de danos morais, como pleiteia a
parte   ora   agravante,   demandaria   o   revolvimento   do   suporte   fático-
probatório   dos   autos,   o   que   é   inadmissível   em   sede   de   recurso
especial, por vedação da Súmula 7 do STJ.

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é possível
somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória
ou   exorbitante   a   indenização   arbitrada,   o   que   não   se   verifica   na
hipótese.

4. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e, na
extensão, não provido.

(AREsp n.  3.083.324/MG,  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 30/3/2026, DJEN de 8/4/2026.)

DIREITO  CIVIL   E   PROCESSUAL  CIVIL.   AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.   ACIDENTE   DE   TRÂNSITO.   AÇÃO  DE   INDENIZAÇÃO
POR DANO MORAL EM RICOCHETE. ÓBITO DA IRMÃ DO AUTOR.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
INOBSERVÂNCIA DOS ARTS. 1.029, §1º, DO CPC, E 255, §§1º E 2º,
DO   RISTJ.   REVISÃO   DO   QUANTUM   INDENIZATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE   DE   REEXAME   DE   PROVAS.   SÚMULA  7/STJ.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

(...)

5.   A   análise   pretendida   demanda   reexame   do   conjunto   fático-
probatório,   providência   inviável   em   sede   de   recurso   especial,
consoante o enunciado da Súmula 7 do STJ, aplicável  também aos
recursos interpostos com fundamento na alínea "c" do art. 105, III, da
Constituição Federal.

6.  A revisão do valor  arbitrado a  título  de danos morais  somente é
admitida  em situações  excepcionais,  quando  o  montante  se  mostra
manifestamente irrisório ou exorbitante, o que não se verifica no caso
concreto.

7.   Diante   da   ausência   dos   requisitos   de   admissibilidade   e   da
necessidade de revolvimento de fatos e provas, o agravo não comporta
conhecimento.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo em recurso especial não conhecido.
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(AREsp  n.  2.998.800/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira
Turma, julgado em 17/11/2025, DJEN de 24/11/2025.)

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para

promover  a  revisão  do  quadro  fático-probatório,  viabilizando  reformar  da

compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer que o debate do quadro fático não possa ser revisado

nesta  instância  especial.  Ao revés,  é  também pacífico  o  entendimento  de que "a

revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas  incontroversos  delineados  no  acórdão

impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.

1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,

DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode

se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à

moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise

fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que

"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a

não  aplicação  dos  óbices,  sem  explicitar,  à  luz  do  contexto  fático  delineado  no

acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não

dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."

(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira

Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE DO
NCPC.  AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA   E   VENDA   DE   IMÓVEL.   INDENIZAÇÃO.   DANOS
MATERIAIS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS   FUNDAMENTOS   DA   DECISÃO   DENEGATÓRIA   DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo  n.º  3,  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão  de
9/3/2016:   Aos   recursos   interpostos   com   fundamento   no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2.   Não   se   mostra   viável   o   agravo   em   recurso   especial   que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932,   III,   do   NCPC   (544,   §   4º,   I,   do  CPC/73),   não   impugna   os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).
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3.   Não   basta   para   considerar   "especificamente   impugnados"   os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução   de   dispositivos   legais   violados.   Necessário,   além   das
indicações expressas e claras,  a sua vinculação aos fatos  tal  como
analisados   pelo   acórdão   ou   decisão   para   então,   mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em   face   do   exame   soberano   do  material   de   cognição   pela  Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt   no   AREsp   n.  1.925.017/SC,  relator   Ministro  Moura   Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

No  presente  feito,  o  acolhimento  da  tese  recursal  relativa  ao

afastamento ou redução do montante fixado a título de danos morais demandaria

inevitável  revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,

providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Acrescento,  na  esteira  do  consignado  na  decisão  recorrida,  que

a análise das razões recursais indica que a parte agravante limitou-se à menção dos

preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar claro,  de

maneira  argumentativa  objetiva  e  convincente,  a  forma  como  ocorreu  a  efetiva

contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai,  portanto,  a incidência do entendimento exposto pela

súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua

deficiência  importa  no  não  conhecimento  do  recurso  quanto  ao  tema"  (AgInt  no

AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em

26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

Com  efeito,  "As  razões  do  recurso  especial  devem  exprimir,  com

transparência  e  objetividade,  os  motivos  pelos  quais  a  agravante  visa  reformar  o

decisum."  (AgInt  no  AREsp  n.  2.562.537/SP, relator  Ministro  Humberto  Martins,

Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

Por  fim,  quanto  ao  apontamento  da  existência  de  dissenso

jurisprudencial, sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea

"c"  do permissivo  constitucional  requisita  comprovação e  demonstração,  esta,  em

qualquer  caso,  com  a  transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o

dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que  identifiquem  ou  assemelhem  os

casos  confrontados,  não  se  oferecendo  como  bastante  a  simples  transcrição  de

ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática

entre os casos apontados e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do

CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n.  1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022) 
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A interposição do recurso especial por tal alínea exige do recorrente -

além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da juntada

dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia dos

paradigmas,  autenticada  ou  de  repositório  oficial  -,  a  comparação  analítica  dos

acórdãos  confrontados,  nos  termos  dos  artigos  1029,  §§1º  e  2º,  do  Código  de

Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição das

decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento semelhante apto a

identificar  os  pontos  de  dissonância  existentes  entre  o  paradigma  e  o  acórdão

recorrido e a similitude fática entre os casos.

Mantenho, portanto, a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.117.472 / MS

Número Registro: 2025/0465730-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08027023320248120001  0802702332024812000150002  8027023320248120001
802702332024812000150002 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADO : LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : MARCIO ROMERO DA ROCHA 
ADVOGADOS : MATHEUS DOS SANTOS SANCHES - MS024165

JOÃO VITOR ALVES DOS SANTOS - MS024014

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM
CADASTRO DE INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADO : LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : MARCIO ROMERO DA ROCHA 
ADVOGADOS : MATHEUS DOS SANTOS SANCHES - MS024165

JOÃO VITOR ALVES DOS SANTOS - MS024014

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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